
GEOGRAFÍA DE LA GOBERNANZA: 
¿LA ALTERNANCIA PARTIDARIA 
COMO FACTOR DE CONSOLIDACIÓN DEL PODER 
DE LOS GOBERNADORES EN EL ESCENARIO 
NACIONAL MEXICANO? 
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L A M U L T I P L I C A C I Ó N Y L A P L U R A L I Z A C I Ó N PROGRESIVAS de los actores impl ica­

dos en el j u e g o po l í t i co , ya sean institucionales, part idarios o procedentes 
de la sociedad civi l , const i tuyen u n a de las caracter í s t icas de la liberaliza-
c i ó n pol í t ica que M é x i c o e m p r e n d i ó a par t i r de los a ñ o s ochenta , la cual 
fue sancionada en 2000 p o r la p r i m e r a alternancia par t idar ia en el p o d e r 
supremo desde hace 70 a ñ o s . N o obstante, el episodio debe ser e n t e n d i d o 
m á s como una etapa que c o m o el fin de u n proceso de apertura pol í t ica , en 
la medida en que la v ic tor ia electoral de l Part ido A c c i ó n Nac iona l ( P A N ) se 
inscribe en e l marco jur íd ico- ins t i tuc iona l vigente y n o cuestiona, al menos 
a cor to plazo, el o r d e n a m i e n t o del poder. L a Cons t i tuc ión en v igor sigue 
siendo aquella p r o m u l g a d a en 1917, sin cambios sustanciales. Sin embargo, 
la a l ternancia par t ic ipa en el repl iegue — r e l a t i v o — del ejecutivo federal , 
cuya au tor idad y cuyo p o d e r se ven fragilizados p o r la p é r d i d a de recursos 
(numerosos durante el m o n o p a r t i d i s m o t r iunfante ) y p o r la presencia de 
los d e m á s actores 1 — e n t r e otros , los gobernadores estatales— en el esce­
nar io po l í t i co nac ional . Queda p o r de te rminar hasta q u é p u n t o se puede 
hablar de u n cambio en la manera de tomar las decisiones y de u n equi­
l i b r i o de fuerzas d i ferente en el sistema pol í t ico mexicano, en part icular 
entre los poderes inst i tucionales (Legislativo, Jud ic ia l y E jecut ivo) , entre las 

* M i a g r a d e c i m i e n t o a los lec tores d e l C o m i t é E d i t o r i a l de Foro Internacional p o r sus va­
liosos c o m e n t a r i o s , q u e m e p e r m i t i e r o n m a t i z a r a lgunas a f i rmac iones . Para la t r a d u c c i ó n d e l 
t e x t o a l e s p a ñ o l c o n t é c o n la c o l a b o r a c i ó n de L u c í a Rosales. 

1 L a i m p l i c a c i ó n e n e l p r o c e s o d e c i s i o n a l de m ú l t i p l e s y var iados actores e n i n t e r a c c i ó n 
— i n c l u s o t a m b i é n aque l lo s q u e p r o c e d e n de la esfera n o i n s t i t u c i o n a l — d e f i n e u n a s i t u a c i ó n 
d e g o b e r n a n z a . 
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administraciones centrales y per i fér icas (estados federales y munic ip ios ) y 
entre los representantes del Estado y los de la sociedad. 

Desde una perspectiva federalista, con base en el estudio detal lado de 
la evolución po l í t i ca de siete entidades federativas mexicanas en los a ñ o s 
noventa (Yucatán, Guanajuato, Jalisco, Baja Cal i fornia , Baja Ca l i fornia Sur, 
Zacatecas y Di s t r i to Federa l ) , 2 y a la luz de los diferentes cambios y ajustes 
observados a p a r t i r de 2000, sostendremos que, por una parte, la a u t o n o m i -
zación creciente de los gobernadores es paralela al deb i l i t amiento relativo 
de la func ión presidencial y, p o r otra parte, que el nuevo margen de manio­
bra hace de los gobernadores actores cada vez m á s presentes e ineludibles 
en el escenario po l í t i co nacional . Pero, m á s al lá de el lo , ¿se puede hablar 
de una valor ización de la inst i tución federal? ¿O m á s b i e n de la e x p r e s i ó n de 
ambiciones individuales que sacan provecho del contexto part icular de tran­
sición y de d i luc ión de los referentes pol í t icos hasta entonces vigentes? E n 
otros t é rminos , ¿cuál es el grado de s i s temat izac ión y de r e p r o d u c c i ó n con­
solidada de la rea l idad observada? 

Un régimen suigenens 

De 1929 a 2000, M é x i c o es gobernado p o r u n par t ido h e g e m ó n i c o , l l amado 
Partido Revolucionar io Ins t i tuc iona l ( P R l ) desde 1946. E l P R I ocupa todos 
los escalones de l poder, desde los ayuntamientos hasta la presidencia de la 
r epúb l i ca , cuyo t i tu l a r se atribuye de facto funciones que van m á s a l lá de 
sus atribuciones constitucionales stricto sensu? E l responsable de l ejecutivo 
federal es el p r i n c i p a l p r o m o t o r de leyes, el je fe de la a d m i n i s t r a c i ó n , el 
d u e ñ o oficioso de l P R l y el gran ordenador de las carreras pol í t icas , hasta 
el p u n t o de haberse acostumbrado a designar al candidato de l par t ido a la 
suces ión presidencial (p rác t i ca de l "dedazo") . 

El sistema pol í t i co mexicano es federal, pero en la práct ica — a l menos 
hasta en los a ñ o s noventa— la omnipresencia del P R l y la omnipotenc ia del 
presidente lo hacen u n sistema extremadamente centralizado, en donde los 
31 estados federados ( m á s el Dis tr i to Federal) t ienen u n poder decisional 
margina! en los asuntos nacionales, y su margen de maniobra global, debido a 
su dependencia financiera, es l imi tado . El Sistema Nacional de C o o r d i n a c i ó n 
Fiscal ( S N C F ) hace transitar todos los impuestos p o r la capital de l pa í s (con 
unas excepciones, como el impuesto predia l , que es perc ib ido p o r los munic i -

2 Cfr. M a g a l i M o d o u x . 
3 H a b l a r e m o s d e "podere s m e t a c o n s t i t u c i o n a l e s " d e l p r e s i d e n t e , s e g ú n l a t e r m i n o l o g í a 

u t i l i zada , e n t r e o t ro s , p o r J o r g e C a r p i z o (El presidencialismo mexicano, M é x i c o , S ig lo X X I E d i t o ­
res, 1975) . 
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pios y no p o r los estados), así que el presupuesto de las entidades federativas 
depende 90% de la generosidad del poder centra l . 4 El uso estratégico de 
pol í t icas distributivas y la falta de claridad en el reparto de los fondos entre 
las regiones permi ten a d e m á s al ejecutivo federal mantener lazos clientelistas 
directos tanto con las poblaciones como con los gobiernos locales. 

Sin embargo, los gobernadores gozan de extensos poderes d e n t r o de 
sus estados y reproducen en el á m b i t o local el esquema de poder nac iona l . 5 

E n la p rác t i ca , gestionan con pocas restricciones sus terr i tor ios , a c o n d i c i ó n 
de n o meterse en la pol í t ica nacional y seguir la l ínea del pres idente . 6 Este 
ú l t i m o , a su vez, n o d u d a r í a en destituirlos en caso de necesidad. Durante 
la presidencia de Carlos Salinas (1988-1994), 17 gobernadores renuncia­
r o n antes de l t é r m i n o legal de su m a n d a t o . 7 Esto n o significa que n o se d e n 
actos de rebe ld í a , pero en general son pocos y aislados (aunque, durante los 
a ñ o s ochenta , cada vez m á s numerosos e impor tantes ) . Los eventos de 1987 
i m p l i c a n u n a r u p t u r a d e n t r o de l poder, cuando C u a u h t é m o c C á r d e n a s , ex 
gobernador de M i c h o a c á n , a s í como algunos dirigentes del PRI lanzan u n 
m o v i m i e n t o alternativo en el i n t e r i o r del pa r t ido , la Corr iente D e m o c r á t i c a 
( f u t u r o Part ido de la Revo luc ión D e m o c r á t i c a , P R D ) . Esa corr iente cuestio­
n a las reglas internas de f u n c i o n a m i e n t o del PRI , y part icularmente la p rác ­
t ica del "dedazo". La crisis l lega hasta la r u p t u r a y da lugar a la s ece s ión de 
los rebeldes y a la candidatura de C u a u h t é m o c C á r d e n a s para las elecciones 
presidenciales contra su anter ior p a r t i d o . 8 

4 Sobre e l proceso de c o n c e n t r a c i ó n de r i q u e z a e n los podere s federales y de centra l i za­
c i ó n progre s iva de los recursos fiscales, v é a s e J o s é L u i s M é n d e z , ' E s t u d i o i n t r o d u c t o r i o " , e n 
D e i l W r i g h t , Para entender las relaciones intergubernamentales, 3 a e d „ M é x i c o , F o n d o de C u l t u r a 
E c o n ó m i c a / C o l e g i o N a c i o n a l d e Ciencias P o l í t i c a s y A d m i n i s t r a c i ó n P ú b l i c a , 1997, p p . 19-40. 

5 A s í c o m o e l p r e s i d e n t e de l a r e p ú b l i c a c o n t r o l a e l P R I y todos los escalones d e l p o d e r , 
los g o b e r n a d o r e s a c t ú a n c o m o líderes r eg iona le s d e l P R I . Esto les p e r m i t e d i s p o n e r d e l apara to 
p o l í t i c o d e l p a r t i d o para i m p o n e r s e c o m o a u t o r i d a d . 

6 E l Senado , c o n t r a r i a m e n t e a l m o d e l o c o n s t i t u c i o n a l e s t adounidense , n o repre senta los 
estados federados . I g n a c i o M a r v á n i n t e r p r e t a esta s i t u a c i ó n c o m o e l r e su l t ado de u n a c u e r d o 
t á c i t o e n t r e e l c e n t r o y los estados, q u e se r e m o n t a al s ig lo X I X : los poderes centra les r e n u n c i a n 
a h a c e r uso d e la S u p r e m a C o r t e de Jus t i c i a p a r a i n j e r i r s e e n la v i d a p o l í t i c a y e l e c t o r a l l o c a l , 
m i e n t r a s q u e las ent idades federat ivas r e n u n c i a n a usar e l Senado c o m o t r i b u n a p a r a e n t r o ­
meter se e n las cuest iones nac iona les . Cfr . I g n a c i o M a r v á n , "Ref lex iones sobre f e d e r a l i s m o y 
s is tema p o l í t i c o e n M é x i c o " , Políticay Gobierno, v o l . 4, n ú m . 1 , e n e r o - j u n i o de 1996, p . 166. 

7 A l g u n o s r e n u n c i a n p a r a e n t r a r e n la a d m i n i s t r a c i ó n p ú b l i c a f e d e r a l o e n e l g ab ine te 
p r e s i d e n c i a l . L a m a y o r í a , s in e m b a r g o , debe , an te la p r e s i ó n d e l p r e s i d e n t e , r e n u n c i a r a l pues­
t o c u a n d o los resul tados de las e lecc iones i n t e r m e d i a s locales n o son satisfactorios p a r a e l P R I . 
Cfr . R o g e l i o H e r n á n d e z R o d r í g u e z , " C a m b i o p o l í t i c o y r e n o v a c i ó n i n s t i t u c i o n a l . Las g u b e m a -
turas e n M é x i c o " , Foro Internacional, n ú m . 174, o c t u b r e - d i c i e m b r e de 2003, p . 800. 

8 Cfr. L u i s Javier G a r r i d o , La ruptura. La Corriente Democrática del PRI, M é x i c o , G r i j a l b o , 
1993 , p . 57 . 
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I . A U T O N O M Í A D E L O S G O B E R N A D O R E S Y D E B I L I T A M I E N T O 

D E L P O D E R P R E S I D E N C I A L 

El federalismo mexicano conoce importantes modif icaciones a p a r t i r de 
1989, fecha de la p r i m e r a e l e c c i ó n de u n gobernador ajeno al P R I , Ernesto 
Ruffo ( P A N ) en Baja Cal i fornia . Este acontecimiento marca u n a r u p t u r a de 
facto en la cadena del p o d e r pri ista y confiere al t i tu la r de l ejecutivo local 
una nueva a u t o n o m í a pol í t ica frente al gob ierno central . Sin embargo, 
esa a u t o n o m í a es relativa, ya que só lo r o m p e con la obediencia part idar ia . 
Concretamente, la presencia de u n o , y luego de varios gobernadores n o 
priistas 9 — u n a quincena en tota l entre 1989 y 2000—, representa u n desa­
fío a la in jerencia presidencial en los asuntos internos de los estados. L a 
a u t o n o m í a impl i ca , a su vez, u n cierto repl iegue de l ejecutivo federal en 
cuanto a sus atr ibuciones metaconstitucionales, aunque mant iene su pre­
sencia preponderante en el escenario pol í t i co mexicano . Subrayamos que 
los estados que se sumaron a la o p o s i c i ó n n o son los ú n i c o s en beneficiarse 
de la r u p t u r a part idar ia , en la med ida en que los gobernadores priistas la 
aprovechan t a m b i é n para emanciparse —hasta c ierto p u n t o — de la tutela 
presidencial . 

Las pr imeras victorias de la o p o s i c i ó n representan u n logro de autono­
mía , que se traduce en la progresiva e m a n c i p a c i ó n de los procesos electo­
rales locales de la in te rvenc ión del ejecutivo federal . E n 1991 Carlos Salinas 
todavía in te r f i e re en Guanajuato para in tentar i m p o n e r a u n gobernador 
priista —cuya e l e c c i ó n ha sido fuertemente cuestionada p o r la o p o s i c i ó n 
y por la sociedad l o c a l — y para negociar con la d i r e c c i ó n nacional de l P A N 
la renunc ia de l gobernador electo y la d e s i g n a c i ó n consensual de o t r o , el 
panista Carlos M e d i n a . 1 0 A l p r i n c i p i o de su mandato , Ernesto Zedi l lo (1994¬
2000) t a m b i é n i n t e n t a i n t e r f e r i r en los asuntos electorales, cuando busca 
obtener la r e n u n c i a de dos caciques priistas, cuyas elecciones al puesto de 
gobernador de Tabasco y de Puebla, respectivamente, f u e r o n denunciadas 
como fraudulentas p o r los d e m á s partidos. Pero Rober to Madrazo y M a n u e l 
Bart lett cuest ionan la in jerencia presidencial , a r g u m e n t a n d o que las elec­
ciones f u e r o n ratificadas p o r los diputados locales — c o n m a y o r í a pr i i s ta—, 

9 A l g u n o s d e el los , a n t i g u o s m i e m b r o s d e l P R I , a p r o v e c h a n las c i rcuns tanc ia s p a r a presen­
tarse e n las e lecc iones c o n t r a sus ex c o m p a ñ e r o s q u e los h a b í a n a p a r t a d o d e la d i r e c c i ó n l o c a l 
d e l P R I , c o m o es e l caso d e L e o n e l C o t a e n Baja C a l i f o r n i a Sur ( P R D , ex pr i i s t a ) o de R i c a r d o 
M o n r e a l ( P R D , ex p r i i s t a ) e n Zacatecas. 

1 0 L o s a r reg los pose lectora les e n t r e e l P R I y e l P A N s o n l l a m a d o s " c o n c e r t a c e c i ó n " ( u n a 
s ín tes i s de c o n c e s i ó n y c o n c e r t a c i ó n ) . E l c a n d i d a t o d e l P A N , e n las e lecc iones de 1991 e n Gua­
na jua to , e ra V i c e n t e F o x , p e r o Car los Salinas se h a b í a o p u e s t o a su a s u n c i ó n c o m o g o b e r n a ­
dor . Cfr. L u i s M . R i o n d a , " G u a n a j u a t o : e l a p r e n d i z a j e d e la d e m o c r a c i a y la di f íc i l v ivenc ia de 
u n g o b i e r n o d i v i d i d o " , Frontera Norte, v o l . 8, n ú m . 16, j u n i o - d i c i e m b r e d e 1996. 
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ú n i c o s habil i tados const i tucionalmente para e m i t i r u n fal lo a ese respec­
t o . 1 1 Este episodio marca el fin de las intervenciones presidenciales directas 
e n la arena electoral local , incluso en las zonas que siguen estando bajo 
e l c o n t r o l d e l PRI , y conf i rma que d e n t r o del pa r t ido mi smo la au tor idad 
d e l je fe de l Estado se ve cuestionada. Por o t ra parte, e l presidente Zedi l lo 
anuncia poco d e s p u é s que renunc ia a in te rven i r en los asuntos internos 
de su p a r t i d o , con el cual desea establecer u n a "sana distancia". L a co in­
cidencia entre el repliegue progresivo d e l presidente de la r epúb l i ca en 
sus atr ibuciones metaconstitucionales ( tanto en l o i n t e r n o — P R I — como 
e n lo ex terno) y la mul t ip l i cac ión de desaires y de muestras de a f i rmac ión 
de a u t o r i d a d de los gobernadores sugiere que los ejecutivos locales en su 
c o n j u n t o ven reforzado su poder de in te rvenc ión , mientras que la capaci­
d a d de in f luenc ia presidencial se achica. L a d i n á m i c a de ese reforzamiento 
es a l imentada p o r el paso a la alternancia. E l f e n ó m e n o queda l i m i t a d o 
bajo Carlos Salinas (cuando tres estados son gobernados p o r el PAN: Baja 
Ca l i forn ia , Guanajuato y C h i h u a h u a ) , en la m e d i d a en que este mandatar io 
cont ro l a todav ía una parte i m p o r t a n t e de l PRI y desarrolla redes de p o d e r 
a l ternat ivo (par t icularmente a través de las pol í t icas distributivas, como es 
e l caso d e l Programa Nac iona l de Sol idar idad —Pronaso l ) , que le p e r m i t e n 
pasar p o r enc ima de los gobernadores y establecer relaciones directas con 
los alcaldes y los agentes federales d e n t r o de los estados. 

N o es el caso de Ernesto Zedi l lo (1994-2000), que n o dispone de los 
mismos medios que su predecesor y que, p o r otra parte, padece de una falta 
de l e g i t i m i d a d in ic ia l dent ro del PRI deb ido a las condiciones de su designa­
c ión c o m o candidato a la pres idencia . 1 2 Desde esta perspectiva, es necesario 
subrayar que la restr icción de los poderes presidenciales no es só lo el resulta­
d o de las victorias de la o p o s i c i ó n o de la personal idad de l je fe del ejecutivo 
federal , s ino que t a m b i é n se inscribe en u n contexto global . El desarrollo 
de la leg i s lac ión electoral y la c r e a c i ó n de u n organismo nacional a u t ó n o ­
m o encargado de velar p o r la in tegr idad y la transparencia de los procesos 

1 1 E n e l caso p a r t i c u l a r , e l a r g u m e n t o d e la l e g a l i d a d i n s t i t u c i o n a l s irve para va l ida r la au­
t o r i d a d d e los dos g o b e r n a d o r e s c i tados e n sus respect ivos estados. Cfr . H e r n á n d e z R o d r í g u e z , 
" C a m b i o p o l í t i c o y r e n o v a c i ó n i n s t i t u c i o n a l " , a r t . c i t . , p . 815. 

1 2 E n 1994, E r n e s t o Z e d i l l o es e l e g i d o c a n d i d a t o su s t i tu to d e l P R I a la pre s idenc ia , tras 
e l asesinato d e L u i s D o n a l d o Co lo s io , p r o t e g i d o de Car los Salinas, unas semanas antes de las 
e lecc iones . E r n e s t o Z e d i l l o es u n oulsider, p e r o t i e n e l a venta j a d e estar d i s p o n i b l e ; de h e c h o , 
s e g ú n l a C o n s t i t u c i ó n m e x i c a n a , t o d o c a n d i d a t o a u n pues to d e e l e c c i ó n n o debe h a b e r t e n i d o 
n i n g u n a f u n c i ó n o f i c i a l seis meses antes d e los c o m i c i o s . Esta c l á u s u l a de ja a sus p r i n c i p a l e s 
adversar ios i n t e r n o s f u e r a de la c a r r e r a p r e s i d e n c i a l . E r n e s t o Z e d i l l o f o r m a par te de la é l i t e 
" t e c n ó c r a t a " y n e o l i b e r a l d e l P R I , c o m o sus dos predecesores . P o r eso se e n c u e n t r a separado d e 
l a base m i l i t a n t e y s indica l i s ta , f u n d a d o r a d e l P R I . 
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correspondientes ( Inst i tuto Federal Electoral — I F E ) c u m p l e n u n r o l consi­
derable en la rac ional izac ión de las relaciones entre el centro y los estados. 

Los gobernadores —par t i cu la rmente los de la o p o s i c i ó n ( P A N y P R D 
antes de 2000, P R I y P R D l u e g o ) — sacan provecho de los espacios l iberados 
p o r el ejecutivo federal para intentar acrecentar sus m á r g e n e s de maniobra , 
aunque la lealtad part idar ia y la dependencia financiera p u e d e n constituirse 
en obs tácu lo s para el lo (ya volveremos sobre este p u n t o ) . E l á r e a presupues­
ta! se encuentra enmedio de las controversias intergubernamentales . Desde 
su e lecc ión , Ernesto Ruffo cuestiona el sistema fiscal nac iona l que concen­
tra casi la to ta l idad de los recursos en las cajas de la f e d e r a c i ó n y distribuye 
s ó l o una p e q u e ñ a parte (23% en 2 0 0 5 ) 1 3 entre los estados, s e g ú n criterios 
poco trasparentes y a rb i t r a r io s . 1 4 Los otros gobernadores de l P A N hacen lo 
mismo, as í c o m o algunos priistas electos tras la a s u n c i ó n de Ernesto Zedi l lo . 
L a p é r d i d a de la m a y o r í a absoluta de l P R I en e l Congreso en 1997, la v ictor ia 
electoral de la izquierda ( P R D ) en la c iudad capital y el contexto de escán­
dalos po l í t i cos y de crisis financiera deb i l i t an la presidencia y p e r m i t e n a 
la o p o s i c i ó n atribuirse libertades suplementarias y e m p r e n d e r alianzas de 
circunstancia para acrecentar la p r e s i ó n sobre el p o d e r centra l (cfr. infra). 

Las reivindicaciones de los gobernadores van tras la d i s t r ibuc ión de 
competencias entre los estados y la f e d e r a c i ó n . La a l ternancia en sí misma 
obliga al presidente a res tr ingir sus injerencias en los asuntos locales, para 
evitar u n a crisis pol í t ica , pero los estados siguen d e p e n d i e n d o de pol í t icas 
púb l i ca s federales y, sobre todo , de presupuestos y subsidios de parte de l 
centro . Esto l i m i t a el margen de m a n i o b r a de los gobernadores y lleva a los 
de o p o s i c i ó n a mantener u n p e r f i l bajo f rente a a q u é l . 1 5 Para responder a 

1 3 A l o l a r g o d e los a ñ o s n o v e n t a , esta p a r t e h a s ido d e 2 0 % . A u n a u m e n t a d a a 2 3 % , q u e d a 
m u y p o r d e b a j o d e las necesidades d e los estados y d e las p r o p o r c i o n e s q u e ex i s ten e n o t ro s 
sistemas federales ; Bra s i l se s i t ú a e n 2 6 % , m i e n t r a s q u e C a n a d á se e n c u e n t r a e n 4 1 % . Cfr . E n ­
r i q u e C a b r e r o , p . 87 . 

1 4 Esto c o n d u c e a u n e n f r e n t a m i e n t o e n 1990-1991 e n t r e E r n e s t o R u f f o y la S e c r e t a r í a de 
H a c i e n d a , a la q u e acusa d e segregar a Baja C a l i f o r n i a . L a c o m i s i ó n de a r b i t r a j e fa l la e n c o n t r a 
d e E r n e s t o R u f o , p e r o é s t e desata u n a d i n á m i c a c o n t e s t a t a r i a s i n p r e c e d e n t e , p o r la cua l y 
desde e n t o n c e s cada g o b e r n a d o r busca t an tea r los l í m i t e s p o l í t i c o s d e l a pre s idenc ia . Cfr. Víc­
t o r A l e j a n d r o Esp inoza Va l l e , Alternancia política y gestión pública. El Partido Acción Nacional en el 
gobierno de Baja California, T i j u a n a , E l C o l e g i o d é l a F r o n t e r a N o r t e , 1998, p p . 106-107. 

1 5 C u a n d o los g o b e r n a d o r e s o p t a n p o r c o l a b o r a r c o n e l p o d e r c e n t r a l , observamos u n 
b e n e f i c i o i n m e d i a t o e n t é r m i n o s de g o b e r n a b i l i d a d y de conces iones federales . L a e x p e r i e n c i a 
m u e s t r a q u e los g o b e r n a d o r e s q u e a d o p t a n u n a a c t i t u d d e b a j o p e r f i l an te los poderes federales 
o b t i e n e n m á s f á c i l m e n t e respuesta a sus d e m a n d a s y m á s recursos s u p l e m e n t a r i o s que aquel los 
que , c o m o Ernes to R u f f o , C u a u h t é m o c C á r d e n a s o R i c a r d o M o n r e a l , se m o s t r a r o n ofensivos y 
hasta agresivos p a r a c o n e l c e n t r o . Cfr. entrevistas c o n Car los M e d i n a , g o b e r n a d o r de Guanajua¬
t o (1991-1995) , M é x i c o , D.F., 30 d e j u n i o de 2000, y Salvador B e l t r á n d e l R í o , representante d e l 
g o b i e r n o d e l estado de Jal isco e n e l D F (1998-2001) , M é x i c o , D.F., 16 d e m a y o de 2000. 
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las presiones centr í fugas , el ejecutivo federal desconcentra la administra­
c ión y descentraliza ciertas funciones relativas a servicios púb l i cos , mayor­
mente durante la presidencia de Ernesto Z e d i l l o . 1 6 Bajo el lema de "nuevo 
federal ismo", la a d m i n i s t r a c i ó n central trata ante t o d o de transferir el man­
t e n i m i e n t o y la ge s t ión materia l de la infraestructura p ú b l i c a (edificios esco­
lares, carreteras, establecimientos penitenciarios , estructura m é d i c a y social) 
a los estados. A u n q u e se a c o m p a ñ e de u n traspaso financiero ( insuficiente, 
s e g ú n los estados), muchas entidades federativas n o t i enen el personal com­
petente n i los medios técnicos n i presupuestarios para encargarse de estas 
nuevas funciones. Algunos estados p i d e n entregar parcia l o totalmente la 
transferencia de las nuevas a t r ibuc iones ; 1 7 a d e m á s , la f e d e r a c i ó n se queda 
con el c o n t r o l de las grandes orientaciones y de una parte impor tan te de los 
fondos, a través de diferentes estructuras (recursos etiquetados, agencias 
federales con delegaciones en los estados, organismo de p lani f icac ión entre 
los tres niveles de gobierno , etc.) . Sin embargo, esto constituye u n paso ade­
lante hacia u n a mayor a u t o n o m í a para los estados, en la med ida en que los 
gobernadores ven aumentar m á s r á p i d a m e n t e sus prerrogativas y los fondos 
que gestionan que las obligaciones que pesan sobre ellos ( i n a d e c u a c i ó n de 
las legislaciones locales con respecto al nuevo c o n t e x t o ) . 

I I . L A A L T E R N A N C I A FEDERAL: A C E L E R A D O R D E L PROCESO 

D E E M A N C I P A C I Ó N D E L O S G O B E R N A D O R E S 

E n el contex to antes descrito, la a l ternancia e n el poder representa u n 
m o m e n t o clave. Lleva a los ejecutivos locales a u n proceso de au tonomi-
zac ión par t idar ia e ins t i tuc iona l , lo que impul sa la e m a n c i p a c i ó n de los 
gobernadores del P R I , hasta entonces poco dispuestos a enfrentarse al 
poder centra l —salvo en algunos casos. 1 8 E l federal ismo deviene incluso 
m á s interesante para el P R I , cuyos dir igentes se dan cuenta del potencia l 

1 6 E l " n u e v o f e d e r a l i s m o " p u e d e ser i n t e r p r e t a d o t a m b i é n c o m o u n a estrategia p a r a ase­
g u r a r a las a u t o r i d a d e s federales e l c o n t r o l d e l p r o c e s o de d e s c e n t r a l i z a c i ó n , consis tente e n 
d a r m á s c o m p e t e n c i a s a los o t ros niveles de ! g o b i e r n o antes d e q u e é s t o s se m u e s t r e n dema­
siado ex igente s e n sus r e i v i n d i c a c i o n e s (o q u e f o r m e n u n f r e n t e c o m ú n ) . A l m i s m o t i e m p o , 
la estrategia p e r m i t e n e u t r a l i z a r a los e jecut ivos locales a l o t o r g a r l e s u n "falso p re sente " que 
m o v i l i z a las e n e r g í a s y los m e d i o s de que d i s p o n e n , a l m e n o s e n u n p r i m e r m o m e n t o . 

1 7 C u a u h t é m o c C á r d e n a s e n e l D.F., se n iega , p o r e j e m p l o , a encargarse de la e d u c a c i ó n 
b á s i c a (salvo d e l c u i d a d o d e l a i n f r a e s t r u c t u r a ) y de j a p a r a d e s p u é s d e l 2000 e l traspaso de las 
c o m p e t e n c i a s prev i s to p o r las a u t o r i d a d e s centra les . Cfr . E. D u r d e n y P. W a r d , p . 15. 

* 1 8 E n los a ñ o s n o v e n t a , la m a y o r í a de los g o b e r n a d o r e s d e l PPJ s i g u e n s i endo leales a l siste­
m a y se n i e g a n a r e c o n o c e r a b i e r t a m e n t e las r e s t r i cc iones a sus m á r g e n e s d e m a n i o b r a p o l í t i c a 
impues ta s p o r e l p o d e r c e n t r a l . Cfr. I n s t i t u t o C u l t u r a l L u d w i g von Mises (ICUMI). 
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po l í t i co y es t ra tég ico que el mi smo confiere para conservar inf luencia pol í­
tica y presionar al gobierno federal . La existencia de esta "salida" contr ibuye 
a explicar p o r q u é el PRI deja el poder centra l en e l a ñ o 2000 sin cuestionar 
e l resultado de l proceso e l ec to ra l . 1 9 E l PRI sigue siendo, de hecho, el p r i ­
m e r p a r t i d o nacional en cuanto a n ú m e r o de votos, pero el lazo de sumi­
s ión ( ten iendo en cuenta todos los matices de l mi smo) que m a n t e n í a n los 
gobernadores priistas para c o n las autoridades centrales (presidente de la 
r e p ú b l i c a , C o m i t é Ejecutivo Nac iona l del P R I ) se deshizo. Los acontecimien­
tos de 2000 l levaron, entre otras cosas, a revalorar la per i fer ia para la f o r m u ­
l a c i ó n de las estrategias y la toma de decisiones internas del PRI , as í como a 
la a u t o n o m i z a c i ó n de los satél i tes locales d e l p a r t i d o . 2 0 

La presencia de los gobernadores en el espacio pol í t i co , tras el 2000, 
se d i ferencia de lo que hemos p o d i d o observar durante el per iodo prece­
dente , en la med ida en que ya n o se trata ú n i c a m e n t e de actos de resis­
tencia individuales , sino de la emergencia de u n m o v i m i e n t o m á s general 
que muestra a los gobernadores decididos a ejercer u n a pre s ión colectiva 
y concertada sobre las autoridades federales. Hasta 1999, los gobernado­
res de l P A N y C u a u h t é m o c C á r d e n a s (jefe de gob ierno de l Distr i to Federal) 
—quienes conformaban la o p o s i c i ó n en ese m o m e n t o — trataron pr ime­
r o de salir adelante solos (la estrategia de r a n c h o aparte) , pero p e r d i e r o n 
muchas peleas frente al p o d e r centra l u o b t u v i e r o n só lo algunas conce­
siones espec í f i cas y sin i m p o r t a n c i a (la mayor de las veces, compensacio­
nes f inancieras) . En 1999 se constituye la p r i m e r a o r g a n i z a c i ó n f o r m a l 
de gobernadores para defender sus intereses: la A s o c i a c i ó n Nacional de 
Gobernadores ( A N A G O ) , cuya d i n á m i c a es a l imentada p o r los nuevos eje­
cutivos estatales del P R D (los de Zacatecas y Tlaxcala) , y p o r Rosario Robles, 
que sucede a C u a u h t é m o c C á r d e n a s al f rente de la capital . Leone l Cota, 
de Baja Ca l i fornia Sur, apoya la inic iat iva , pero sin entrar como socio . 2 1 

1 9 M i e n t r a s q u e e n e l á m b i t o l o c a l , a l g u n o s ex pri i s tas h a n d e s t r u i d o archivos y d o c u ­
m e n t o s sobre las cuentas o h a n v o t a d o d i spos ic iones q u e c o a r t a n la l i b e r t a d de la n u e v a ad­
m i n i s t r a c i ó n , c o m o s u c e d i ó e n Baja C a l i f o r n i a e n 1989. Cfr . T o n a ü u h G u i l l é n , Baja California, 
1989-1992. Alternancia política y transición democrática, T i j u a n a , E l C o l e g i o d e la F r o n t e r a N o r t e , 
1993, p p . 37-38. 

2 0 Es necesar io destacar q u e é s t a h a b í a e m p e z a d o e n los a ñ o s n o v e n t a e n los estados d o n ­
d e e l P R I p e r d i ó e l p o d e r ( la d i r e c c i ó n n a c i o n a l es c o n s i d e r a d a c o m o responsable d e l fracaso 
e l e c t o r a l , ya q u e i m p u s o c a m p a ñ a s inadecuadas a l c o n t e x t o l o c a l , r a z ó n p o r la c u a l es desafia­
da ) y d o n d e los caciques pri istas buscaban d i f e r e n c i a r s e de l a é l i t e t e c n ó c r a t a q u e d e t e n t a b a 
e l p o d e r e n e l seno d e l p a r t i d o . Cfr . H e r n á n d e z R o d r í g u e z , " C a m b i o p o l í t i c o y r e n o v a c i ó n 
i n s t i t u c i o n a l " , art. cit., p p . 805-812. 

2 1 E n 1998 a lgunos pri istas ya h a b í a n h a b l a d o d e l anzar u n " s i n d i c a t o de g o b e r n a d o r e s " , 
p e r o se i n s c r i b í a n e n e l m a r c o d e l a l u c h a p a r t i d a r i a i n t e r n a p o r e l p o d e r , n o e n c u a n t o a l re­
f o r z a m i e n t o d e l s i s tema f e d e r a l (cfr. " A s t i l l e r o " , La Jornada, 18 de j u n i o d e 1998) . 
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Of ic ia lmente , la A N A G O acoge a todos los estados, pero , en los hechos, só lo 
los gobernadores de l PRD van a integrarse en ella. Las d e m á s gubernaturas 
se niegan a part ic ipar en l o que consideran u n lobby par t idar io . Esta negativa 
l i m i t a la in f luenc ia de la A N A G O . Más al lá de las peticiones de p r i n c i p i o , la 
A N A G O es u n m o v i m i e n t o que se art icula a l rededor de las reivindicaciones 
financieras, pero sin u n proyecto global c o m p a r t i d o que le d é sentido y que 
le asegure c o n t i n u i d a d . 

E l P A N , cuya experiencia de gobierno local es la m á s antigua, n o desa­
rro l l a , p o r su parte, n i n g ú n mecanismo f o r m a l de c o o p e r a c i ó n entre sus 
gobernadores . 2 2 L a gran heterogeneidad de los terr i tor ios panistas puede 
explicar esto ú l t i m o , en la med ida en que cada estado t iene intereses dife­
rentes, hasta divergentes, lo que es u n o b s t á c u l o para actuar con juntamente 
e n las á r e a s clave, c o m o son la de las finanzas y la fiscal.23 Los estados gober­
nados p o r e l PRD en 1999 muestran una mayor convergencia en materia 
s o c i o e c o n ó m i c a (salvo el Dis t r i to federal) y en cuanto a sus necesidades. 
E n todo caso, hay que subrayar que es difícil para los gobernadores elabo­
rar estrategias y pol í t icas comunes, o sacar provecho de unas y otras expe­
riencias. Así , m á s que el resultado de una p o s i c i ó n ú n i c a adoptada p o r los 
gobernadores, la i m p l e m e n t a c i ó n a fines de 1999 de l F o n d o Especial para 
los Estados 2 4 es la coincidencia de dos proyectos paralelos, presentados a los 
diputados p o r cada u n a de las fracciones parlamentarias . A u n así , la consti­
tuc ión de este f o n d o representa u n m o m e n t o i m p o r t a n t e que, por u n lado, 
conf i rma que la u n i ó n hace la fuerza y, p o r el o t r o , establece u n contrapeso 
frente al ejecutivo centra l , con la alianza de poderes per i f é r i cos y el legislati­
vo nacional . Eso anuncia las estrategias desarrolladas p o r los gobernadores 
luego de l a ñ o 2000 (cfr. infra). 

2 2 E l P A N i m p l e m e n t o p o c o d e s p u é s de 1995 u n a S e c r e t a r í a d e A c c i ó n N a c i o n a l p a r a e l 
s e g u i m i e n t o y la c o o r d i n a c i ó n d e las p o l í t i c a s de sus g o b e r n a n t e s , p e r o su ef icacia es l i m i t a d a ; 
b r i n d a mas b i e n asistencia t é c n i c a a los m u n i c i p i o s panistas . L o s g o b e r n a d o r e s q u i e r e n c o n ­
servar su i n d e p e n d e n c i a y p r e f i e r e n distanciarse d e l p a r t i d o ; se r e ú n e n e n a lgunas ocasiones 
p o r su c u e n t a , p e r o n o t e r m i n a n d e f o r m u l a r u n p r o g r a m a d e a c c i ó n c o n j u n t o . Cfr . entrevis ta 
c o n A n a Rosa P a y á n , responsable d e la S e c r e t a r í a de A c c i ó n N a c i o n a l d e l C o m i t é E jecu t ivo 
N a c i o n a l d e ! P A N , M é x i c o , D.F., 30 d e j u n i o de 2000. 

2 3 Baja C a l i f o r n i a y N u e v o L e ó n , p o r e j e m p l o , q u e c o n t r i b u y e n c o n u n a p a r t e i m p o r t a n t e 
a los recursos fiscales federa les , r e c l a m a n u n a u m e n t o de sus p a r t i c i p a c i o n e s (par te de las tasas 
d e v u e l t a a los estados) , m i e n t r a s q u e G u a n a j u a t o , estado m á s p o b r e y m á s r u r a l , m i l i t a p o r 
m a n t e n e r l a d i s t r i b u c i ó n y e l a u m e n t o de los recursos as ignados a los estados desfavorecidos. 

2 4 E l 2 % d e los recursos fiscales federa les financia este f o n d o q u e se r e p a r t e s e g ú n u n 
c á l c u l o q u e t o m a e n c u e n t a e l n i v e l de d e s a r r o l l o de cada estado, l a i m p o r t a n c i a de su pob la ­
c i ó n y su g r a d o d e m a r g i n a c i ó n . Cfr . " A c u e r d o g e n e r a l P A N - P R D s obre e l p a q u e t e e c o n ó m i c o . 
O b l i g a r á n a m a y o r f e d e r a l i z a c i ó n d e recursos p r e s u p u é s t a l e s " , La Jornada, 25 de n o v i e m b r e 
d e 1999. 
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E n t é rminos e s t ra tég icos , se debe subrayar que, una vez conoc ida la 
v ic tor ia de Vicente Fox, los gobernadores ajenos al PAN aprovechan la incer-
t i d u m b r e prop ia de la al ternancia , y los c inco meses que separan la e l e c c i ó n 
de la a s u n c i ó n de l cargo, para mostrarse como actores pol í t icos relevantes y 
p r o b a r los l ímites de l p o d e r de Fox y su d i spos i c ión a dar oportunidades a la 
p e r i f e r i a 2 5 . Ricardo M o n r e a l , gobernador perredista de Zacatecas, organiza 
en agosto de 2000 una marcha en la capital del pa í s , en la que desfila c o n 
los alcaldes de su estado para p e d i r m á s recursos al poder federal . Pero n o 
t iene éx i to : el centro n o cede y apuesta a la carta de la legalidad p o l í t i c a . 2 6 

Vicente Fox se mant iene en su j u e g o de negarse a i n t e r f e r i r en las disputas 
electorales de fines de 2000. Cuando el ex mandatar io de Yucatán Víc tor 
Cervera Pacheco in tenta modi f i ca r la c o m p o s i c i ó n de l consejo electoral de l 
estado antes de las elecciones de gobernador, Vicente Fox dice ser par t i ­
dar io de l respeto a los proced imientos y a la leg i s lac ión. E l ex gobernador 
rebelde t e rmina p o r aceptar las decisiones de la jus t ic ia federal , tras u n a 
disputa que dura de agosto de 2000 a a b r i l de l 2 0 0 1 . 2 7 

La CONAGO 

Dos acontecimientos e s t imularon la presencia de los gobernadores en el 
espacio nacional : p o r u n a parte , la derro ta presidencial de l P R I en 2000 y, 
p o r la otra , la cons t i tuc ión en el verano de 2002 de la Conferencia Nac iona l 
de Gobernadores ( C O N A G O ) p o r los mandatarios de o p o s i c i ó n de 20 estados 
(todos socios de la A N A G O o gobernadores priistas). Of ic ia lmente , la C O N A ­
G O es u n g rupo de trabajo que busca "reforzar el federalismo p o r medios 
d e m o c r á t i c o s " . 2 8 E n los hechos, puede ser vista como el i n t e n t o de consti­
t u i r u n g rupo de p r e s i ó n , c o n peso en la f o r m u l a c i ó n de la agenda federal , 
y de erigirse en i n t e r l o c u t o r de l p o d e r central . La dec i s ión del gob ierno 
federal de ajustar a la baja los presupuestos de los estados para el a ñ o 2002 
y su negativa a revisar el sistema nac ional de c o o r d i n a c i ó n fiscal sirven de 

2 5 M a r c o s , j e f e d e l E j é r c i t o Zapat i s ta d e L i b e r a c i ó n N a c i o n a l (EZLN), o t r o a c t o r l o c a l v i ­
s ible e n e l espacio p o l í t i c o n a c i o n a l , a u n q u e n o sea g o b e r n a d o r , t a m b i é n i n t e n t a p r o b a r los 
l í m i t e s d e l n u e v o p o d e r ; o r g a n i z a u n a m a r c h a i m p o r t a n t e a M é x i c o e n f e b r e r o - m a r z o d e 2 0 0 1 . 
E l p r e s i d e n t e F o x i n v o c a la l e g a l i d a d i n s t i t u c i o n a l y r e e n v í a l a c u e s t i ó n d e l Chiapas a l C o n g r e ­
so, a r g u m e n t a n d o q u e las d e m a n d a s Zapatistas i m p l i c a n m o d i f i c a r la C o n s t i t u c i ó n f e d e r a l . 

2 6 Cfr. "Acabar c o n e l f e d e r a l i s m o asf ix iante" , Imagen (Zacatecas), 9 de sep t i embre d e 2000. 
2 7 Cfr. H e r n á n d e z R o d r í g u e z , " C a m b i o p o l í t i c o y r e n o v a c i ó n i n s t i t u c i o n a l " , art . c i t . , p . 818. 
2 8 Cfr. CONAGO, " F u n d a m e n t o s b á s i c o s " [ e n la r e d ] . F u e n t e : w w w . c o n a g o . o r g . m x / g e n e r a -

l idades /queEs .a sp [ 3 de a b r i l de 2 0 0 5 ] , 6 p . 

http://www.conago.org.mx/genera-
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detonadores . 2 9 E n u n p r i m e r m o m e n t o , los gobernadores del P A N se niegan 
a adherirse al m o v i m i e n t o p o r sol idaridad con el ejecutivo federal panista, 
r eproduc iendo con el lo el t i p o de lealtad observada en el p e r i o d o prece­
dente, cuando el P R I contro laba la pres idencia . 3 0 

El de la const i tuc ión de la C O N A G O es u n m o m e n t o clave, en la med ida 
en que hace visibles p ú b l i c a m e n t e y les da u n peso pol í t i co a los goberna­
dores, a través de una estructura de r e p r e s e n t a c i ó n conjunta , organizada y 
regular . 3 1 E l poder centra l la reconoce r á p i d a m e n t e como in ter locutora , 
al mismo t i empo que trata, sin éx i to , de canalizarla y luego coopta r l a . 3 2 

De hecho, la impor tanc ia y el peso de la C O N A G O devienen tales que los 
gobernadores del P A N no p u e d e n p e r m i t i r quedarse fuera de la misma; se 
adhieren progresivamente al m o v i m i e n t o , aprovechando la invitación de l 
presidente de la r e p ú b l i c a y de la C O N A G O a part ic ipar en la C o n v e n c i ó n 
Nacional H a c e n d a r í a . L a nueva a soc iac ión se inspira en la A N A G O , pero se 
diferencia de ella p o r la cant idad de sus miembros (a med iano plazo, todos 
los estados), p o r el peso de los part idos que representa, p o r su o r g a n i z a c i ó n 
(regular idad en las reuniones — a l menos cuatro veces al a ñ o — , estructura­
c ión en comisiones permanentes y sesiones plenarias, lobbyingen los poderes 
Legislativo y Ejecutivo federales) y p o r su presencia en la d i s cus ión de los 
grandes temas nacionales, incluso aquellos que tratan de pol í t ica exterior. 

La C o n v e n c i ó n Nacional H a c e n d a r í a , que se celebra entre febrero y 
agosto de 2004 y e fectúa m á s de 500 reuniones, pone a prueba la c o h e s i ó n 
del movimiento . Es u n ejercicio de concer tac ión pero t a m b i é n de comunica­
c ión, que permi te a los gobernadores mostrarse e insertarse en el escenario 
federal. Sin embargo, sus resultados n o fueron m á s que recomendaciones 
que quedaron sin efecto en u n p r i m e r m o m e n t o , mientras que el poder cen­
tral i g n o r ó las demandas financieras de los estados. 3 3 E l output p r inc ipa l del 

2 9 Los gobernadore s priistas h a b í a n esbozado u n a u n i ó n e s t r a t é g i c a d e s p u é s de la e l e c c i ó n 
de V i c e n t e Fox , p e r o es la ANAGO l a que lanza la convoca tor i a e n j u l i o de 2002; los ejecutivos 
locales d e l PPJ r e s p o n d e n a el la , mient ra s que los panistas n o q u i e r e n f o r m a r par te de l o que con­
s ideran , e n p r i n c i p i o , u n lobby p a r a f rag i l izar al pres idente . Cfr. L u i s P i n e d a y A l b e r t o M e n d o z a . 

3 0 Esta a c t i t u d p u e d e expl icar se t a m b i é n p o r e l m i e d o a p e r d e r e l lazo p r i v i l e g i a d o que 
m a n t i e n e n los estados d i r i g i d o s p o r e l PAN c o n e l p o d e r f e d e r a l . 

3 1 E n t r e j u l i o d e 2002 y fines d e 2005, los socios de la CONAGO se r e ú n e n 26 veces. Cfr . A . 
D í a z Cayeras, p . 18. 

3 2 Tras e l l l a m a d o a la u n i ó n de los g o b e r n a d o r e s p o r la ANAGO, e l g o b i e r n o f e d e r a l a n u n ­
cia u n a mesa de d i s c u s i ó n e n t r e los e jecutivos de los tres niveles de g o b i e r n o p a r a d i s c u t i r sobre 
el f u t u r o de l f e d e r a l i s m o y sobre l a d e s c e n t r a l i z a c i ó n ; f r e n t e a la d e t e r m i n a c i ó n de los goberna­
dores de seguir a l a CONAGO, e l p r e s i d e n t e F o x i n v i t a a la r e u n i ó n e x t r a o r d i n a r i a sobre presu­
pues to y fiscalidad ( C o n v e n c i ó n N a c i o n a l H a c e n d a r í a ) . Cfr. A l b e r t o M e n d o z a y L u i s P ineda . 

3 3 Cfr . E l e s t u d i o d e t a l l a d o d e A l b e r t o D í a z Cayeras, op. cit., y CONAGO, Declaratoria a la 
nación y acuerdos de los trabajos de la primera Convención. Nacional Hacendaría, M é x i c o , agosto de 
2004. D i s p o n i b l e e n w w w . c o n a g o . o r g . m x 
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ejercicio sigue siendo la i n s e r c i ó n de u n m o v i m i e n t o de r e p r e s e n t a c i ó n de 
los estados a escala nac ional . L a C O N A G O adquiere, de hecho, u n a f o r m a 
de legi t imidad oficial , en la medida en que las autoridades centrales la reco­
nocen como inter locutora y los medios nacionales le ofrecen una t r ibuna . E l 
s í m b o l o es fuerte, pero ¿es suficiente para modif icar la art iculación de l poder 
y provocar u n reequi l ibr io en el ordenamiento del federalismo mexicano? 

Por p r i m e r a vez, los estados constituyen u n g rupo de p r e s i ó n u n i d o y 
a u t ó n o m o con respecto al poder c e n t r a l . 3 4 Le conf ieren a la C O N A G O u n 
peso pol í t ico i m p o r t a n t e , que llega a i n f l u i r — e n par te— la o r g a n i z a c i ó n 
de la agenda d e l gob ierno federal , as í como a convocar a los ministros a 
r eun iones . 3 5 Es per t inente preguntarse en q u é medida los gobernadores, al 
meterse en los asuntos de l Congreso federal y estudiar y seguir los asuntos 
gubernamentales, a través de la cons t i tuc ión de comisiones ad Aoc, 3 6 e s tán 
s o b r e p a s á n d o s e en sus derechos constitucionales. La C O N A G O n o se confor­
m a con negociar los presupuestos de los estados e involucrarse en las rela­
ciones intergubernamentales , t a m b i é n inter f iere en los asuntos federales, 
como la i n m i g r a c i ó n o las relaciones con la U n i ó n E u r o p e a . 3 7 De hecho, la 
C O N A G O toma p o s i c i ó n a p r o p ó s i t o de todos los temas y se p r o n u n c i a a favor 
de una c a m p a ñ a electoral leal , honesta y transparente, y ofrece su apoyo al 
Pacto de Chapultepec, p o r el cual los candidatos de l P A N , de l P R I y de l P V E M , 
para las elecciones presidenciales de j u l i o de 2006, se c o m p r o m e t e n a res­
petar la legal idad y a f o r m u l a r propuestas constructivas . 3 8 

Más al lá de su presencia, la in f luencia de la C O N A G O sobre las grandes 
decisiones y sobre las orientaciones de pol í t ica p ú b l i c a es l imi tada , en la 
medida en que ella puede ejercer presiones indirectas sobre el Congreso y 
sobre el gob ie rno centra l , pero n o tiene acceso a los mecanismos de deci-

3 4 R e c o r d e m o s q u e la CONAGO es u n a i n i c i a t i v a q u e surge desde aba jo y n o u n a e s t r u c t u r a 
i m p u e s t a p o r e l c e n t r o ; e l h e c h o d e q u e la o p o s i c i ó n sea m a y o r i t a r i a e n la m i s m a favorece su 
i n d e p e n d e n c i a f r e n t e a l p o d e r f e d e r a l , a u n q u e los g o b e r n a d o r e s s i guen n e g o c i a n d o i n d i v i ­
d u a l m e n t e ventajas p a r t i c u l a r e s c o n e l e j ecut ivo c e n t r a l . 

3 5 Cfr. A l b e r t o D í a z Cayeros, op. cit., p . 19. 
3 6 Las c o m i s i o n e s d e t r a b a j o d e la CONAGO c u b r e n á r e a s c o m o a g r i c u l t u r a , m i g r a c i ó n , 

c i enc ia y t e c n o l o g í a , finanzas, e d u c a c i ó n , j u s t i c i a , s egur idad , sa lud , re lac iones e n t r e M é x i c o 
y la U n i ó n E u r o p e a . Cfr . CONAGO [ e n la r e d ] : h t t p : / / c o n a g o . o r g . m x / e s t r u c t u r a / c o m i s i o n e s . 
asp. Re ferenc ia d e l 2 0 / 0 2 / 0 6 . 

3 7 C o m o e j e m p l o , u n a d e l e g a c i ó n de g o b e r n a d o r e s fue a Estados U n i d o s p a r a d i s c u t i r l a 
p o l í t i c a de las a u t o r i d a d e s de C a l i f o r n i a sobre t raba jadores m i g r a t o r i o s m e x i c a n o s . Cfr . "Go¬
vernors S t a n d U p f o r M i g r a n t s ' R i g h t s " , El Universal Online, 8 d e d i c i e m b r e de 2003. 

3 8 Es d e c o m e n t a r s e q u e e l c a n d i d a t o d e l PRD, A n d r é s M a n u e l L ó p e z O b r a d o r , se n e g ó a 
p a r t i c i p a r e n e l pac to . Cfr . CONAGO, Pronunciamiento por la civilidad democrática para coadyuvar 
en la legalidad, transparen cia y equidad del proceso electoral federal del 2006, T o r r e ó n , C o a h u i l a , 14 
d e n o v i e m b r e de 2005. T e x t o d i s p o n i b l e e n w w w . c o n a g o . o r g . m x . V é a s e t a m b i é n "Ex ige S l i m 
p o n e r fin a desca l i f icac iones p o l í t i c a s " , La Jornada, 23 de n o v i e m b r e d e 2005 . 
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s ión . Estos l ímites se observan par t icu larmente al m o m e n t o de votarse los 
presupuestos, en donde los diputados siguen dec id iendo solos acerca de 
sus orientaciones, mientras que el gob ierno federal redistribuye los fondos 
a los estados s e g ú n los esquemas vigentes y con el mismo margen de dis-
crec ional idad. La incapacidad de la C O N A G O para conseguir u n a revis ión 
p r o f u n d a de l sistema nacional de c o o r d i n a c i ó n fiscal, re iv indicac ión que 
era u n o de los elementos que m o t i v a r o n su cons t i tuc ión , le hace d i s m i n u i r 
su peso. A l final de l mandato pres idencial de Vicente Fox, la C O N A G O pare­
ce estar b i e n consolidada en la escena po l í t i ca mexicana, pero la ausencia 
de resultados en los expedientes clave (fiscalidad, i n m i g r a c i ó n , r e f o r m a d e l 
Estado) y la e lecc ión de u n nuevo j e fe de l ejecutivo federal p o d r í a n sacudir 
sus c imientos y sacar a la luz su f rag i l idad in terna . 

La p r i n c i p a l deb i l idad de la C O N A G O es, sin duda, su carencia de u n 
verdadero proyecto art iculado en t o r n o de u n a propuesta que abogue p o r 
u n federal ismo renovado, y que p e r m i t a t ransformar las alianzas circuns­
tanciales en lazos de sol idar idad entre los estados. U n hecho significativo es 
que los estatutos de la C O N A G O establecen que todas las decisiones deben 
ser tomadas p o r u n a n i m i d a d , 3 9 lo que, p o r u n a parte, marca la v o l u n t a d de 
cada estado de mantener el c o n t r o l de sus compromisos , y p o r la otra , repre­
senta u n a fuente de conf l ic to potenc ia l , incluso de b loqueo en el seno de 
la a soc i ac ión . A d e m á s , existe el riesgo de que algunos de los miembros de la 
C O N A G O dejen de solidarizarse c o n otros, en f u n c i ó n de las circunstancias y 
de las oportunidades de in terés par t i cu lar —recordamos que los objetivos 
fiscales y e c o n ó m i c o s de los estados d i f i e ren entre sí, se o p o n e n , a u n cuan­
d o concuerdan en la revis ión de l sistema de repar t i c ión de los recursos . 4 0 

Los estados gobernados p o r el P R I y e l P R D h a n d e s e m p e ñ a d o el papel de 
m o t o r en el seno de la C O N A G O , d o n d e encarnan la o p o s i c i ó n al p o d e r cen­
t ra l panista. ¿Pero estas alianzas son inmutables? N o se puede descartar la 
t e n t a c i ó n de los gobernadores, cuyo par t ido g a n a r á la e l e c c i ó n presidencial 
de 2006, de cambiar de estrategia y apoyar a "su" presidente. A las deb i l i ­
dades internas de la C O N A G O hay que a ñ a d i r dos elementos externos, que 
c o n d i c i o n a n igua lmente su f u t u r o : la ausencia de estatus ins t i tuc iona l (y 
e n consecuencia de financiación p ú b l i c a garantizada) y, e n o t r o registro, el 

3 9 "Los acuerdos y decis iones q u e t o m a e l P l e n o d e G o b e r n a d o r e s t i e n e n s i e m p r e e l res­
p a l d o d e todos y cada u n o de los m a n d a t a r i o s estatales [ . . . ] " . F u e n t e : C O N A G O , " A dos a ñ o s 
d e la C O N A G O : l a c o n s t r u c c i ó n i n s t i t u c i o n a l d e l f e d e r a l i s m o m e x i c a n o " , h t t p : / / c o n a g o . o r g . 
m x / r e u n i o n e s / c o n a g o 2 0 0 5 . a s p [ r e f . d e l 20 d e f e b r e r o d e 2 0 0 6 ] . 

4 0 D e h e c h o , esto c o n t r i b u y e t a m b i é n a e x p l i c a r e l fracaso d e l lobbying a f avor d e u n a 
m o d i f i c a c i ó n d e l s istema fiscal, e n la m e d i d a e n q u e , c u a n d o se t ra ta de las m o d a l i d a d e s de 
r e p a r t o p r e s u p u e s t a r i o e n t r e cada estado, las d i sens iones esta l lan, l o q u e sirve a los intereses 
d e l p o d e r c e n t r a l . 
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i n c r e m e n t o de reivindicaciones municipales , paralelo al c rec imiento de sus 
recursos materiales (gracias a las medidas de de scent ra l i zac ión tomadas en 
el contexto del "nuevo federal ismo"; cfr. supra). Las autoridades munic ipa­
les se p e r f i l a n así c o m o rivales de los gobernadores en sus propios estados, 
en campos como el social, y en el á m b i t o nacional , cuando las asociaciones 
de alcaldes se desarrollan para hacer valer sus derechos. 

I I I . U N F O R T A L E C I M I E N T O D E L O S G O B E R N A D O R E S 

C O M O A C T O R E S P O L Í T I C O S N A C I O N A L E S Q U E H A Y Q U E M A T I Z A R 

L a f o r m a c i ó n de la C O N A G O se inscribe en la l óg i ca del proceso de fortale­
c imiento de los gobernadores en la escena po l í t i ca nacional . La a f i rmac ión 
de l íderes locales va m á s a l lá de la defensa de los intereses de los estados 
frente al p o d e r central . Los gobernadores ya n o d u d a n e n oponerse al pre­
sidente de la r e p ú b l i c a , t a m b i é n se inmiscuyen en los asuntos federales, 
incluso internacionales , s a l i é n d o s e as í de su tarea ins t i tuc iona l en stncto 
sensu. Igua lmente se t o m a n ciertas libertades con la ley, l o cual n o es nuevo, 
en la m e d i d a en que los gobernadores han ten ido la costumbre de ejercer 
poderes metaconstitucionales en sus respectivos estados; la di ferencia con 
l o observado a mediados de los a ñ o s noventa es que algunos es tán tentados 
de hacer lo mi smo a escala nacional y se niegan a acatar la au tor idad de las 
instituciones federales, incluso si acaban p o r entrar en el marco l ega l . 4 1 

Tenemos el caso d e l gobernador de Yucatán , que se n e g ó a obedecer 
la leg i s lac ión electoral federal y m á s tarde la o r d e n de la Suprema Corte 
de Justicia, ya m e n c i o n a d o (cfr. supra). Hay o t r o caso d i g n o de m e n c i ó n , 
el de las autoridades federales y el j e fe de l gob ierno d e l Dis tr i to Federal, 
que lleva la t ens ión al parox i smo, algunos meses m á s tarde, hasta el p u n t o 
de poner en pe l igro la au tor idad del Estado. La crisis larvada desde 2001, 
que opone a A n d r é s M a n u e l L ó p e z O b r a d o r a la instancia j u d i c i a l , a pro­
pós i to de u n a cue s t ión m e n o r relacionada con unas indemnizaciones por 
e x p r o p i a c i ó n , estalla en la pr imavera de 2005, cuando los diputados federa­
les deciden votar que se le qui te la i n m u n i d a d y se le suspenda de sus funcio­
nes p o r negarse a acatar la dec i s ión de la j u s t i c i a . 4 2 A n d r é s M a n u e l L ó p e z 

4 1 H a y q u e t e n e r e n c u e n t a q u e la i m p u n i d a d de que d i s f r u t a b a n los g o b e r n a d o r e s salien­
tes hasta los a ñ o s n o v e n t a n o e s t á m á s e n p r á c t i c a . Ya e n la p r e s i d e n c i a d e Z e d i l l o , a lgunos de 
ellos se v e n per segu idos p o r la j u s t i c i a a l t é r m i n o de su m a n d a t o , c o m o e l de Q u i n t a n a R o o , 
sospechoso de estar i m p l i c a d o e n u n asunto d e n a r c o t r á f i c o . 

4 2 E l caso e m p i e z a e n 2001 c u a n d o u n j u e z de d i s t r i t o o r d e n a su spender los trabajos de 
u n a v ía de acceso a u n h o s p i t a l encargados p o r e l g o b i e r n o d e l D i s t r i t o Federa l , e l t i e m p o para 
d e t e r m i n a r si p r o c e d í a la s u s p e n s i ó n de la e x p r o p i a c i ó n que se h a b í a r e q u e r i d o . Las a u t o r i d a -
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O b r a d o r hace u n l l amamiento al apoyo popu la r contra las instituciones, 
que es a tendido en varias manifestaciones púb l i ca s de decenas de miles de 
ciudadanos, y se niega a ceder, p r e s e n t á n d o s e como víct ima de una maqui ­
n a c i ó n destinada a cerrarle el paso a las elecciones presidenciales de 2006. 
De hecho, la p r o x i m i d a d con los comicios confunde los hechos y sugiere 
que la controversia no es ú n i c a m e n t e ins t i tuc iona l , sino t a m b i é n pol í t ica , 
l o que fortalecen las reiteradas intervenciones personales del presidente 
Fox para sostener la legalidad de las decisiones de la j u s t i c i a . 4 3 F ina lmente , 
la crisis po l í t i ca y la p r e s i ó n popu la r cobran tal m a g n i t u d que c o n d u c e n 
a Vicente Fox a dest i tuir al p r o c u r a d o r general de la r e p ú b l i c a a fines de 
a b r i l de 2005, y al mini s ter io p ú b l i c o a desistir de actuar penalmente contra 
A n d r é s M a n u e l L ó p e z O b r a d o r . 4 4 É s t e conserva as í su puesto y gana u n 
aura de s i m p a t í a que trasciende las fronteras de la capital , que nunca antes 
h a b í a t e n i d o , s e g ú n las encuestas, y que le da u n impul so a su c a m p a ñ a pre­
sidencial a ú n antes de inic iar la . 

Este repl iegue permi te evitar u n a e x p l o s i ó n pol í t ica . Sin embargo, la 
marcha a trás de las autoridades federales cuestiona la c red ib i l idad de las 
inst i tuciones , en la med ida en que hace de la l e g i t i m i d a d popular u n pro­
ceso d i s t in to del de la l e g i t i m i d a d ins t i tuc iona l . Esto debi l i t a t a m b i é n a la 
Suprema Corte de Justicia, que h a b í a logrado a d q u i r i r desde fines de los 
a ñ o s noventa el estatuto de à rb i t ro ú l t i m o de las divergencias entre los nive­
les de g o b i e r n o . 4 5 

De hecho , el peso y el margen de m a n i o b r a de los gobernadores en su 
c o n j u n t o , e n re lac ión con la f e d e r a c i ó n , parecen ser mayores que lo que 
eran en el pe r iodo 1995-2004, cuando, aunque el p o d e r estaba m u y cen­
tral izado, la per i fer ia adquiere u n a i m p o r t a n c i a creciente y el puesto de 
gobernador se convierte en una instancia po l í t i ca clave para acceder a u n a 
carrera nac ional , mientras que en los a ñ o s de 1970 a 1980 n o era u n puesto 
de tanta c o n s i d e r a c i ó n . Los tres principales candidatos a la presidencia de 
la r e p ú b l i c a en 2000 t ienen exper iencia c o m o ejecutivos locales: Vicente 

des locales t a r d a n e n obedecer , l o que c o n d u c e a u n a n u e v a i n t e r v e n c i ó n de l a j u s t i c i a , y l u e g o 
a l traspaso d e l a sunto a u n n i v e l super ior . 

4 3 E l peso p o l í t i c o de A n d r é s M a n u e l L ó p e z O b r a d o r — b a s á n d o s e e n la i m p o r t a n c i a de la 
c ap i t a l—, u n i d o a su carisma, a sus elecciones po l í t i ca s h á b i l e s y a u n a estrategia de c o m u n i c a c i ó n 
eficaz le c o n f i e r e n u n a cota de p o p u l a r i d a d que favorece sus ambic iones presidenciales. Cfr. " E l 
alcalde que c a m b i a modes tamente la c i u d a d de M é x i c o " , Le Monde diplomatique, enero de 2004. 

4 4 E l m i n i s t e r i o p ú b l i c o j u s t i f i c a su d e c i s i ó n a r g u m e n t a n d o q u e la ley n o p r e v é u n a san­
c i ó n c la ra p a r a e l caso que c o r r e s p o n d e a A n d r é s M a n u e l L ó p e z O b r a d o r , e l lo s in de j a r de 
r e c o n o c e r l o c o m o " p r o b a b l e re sponsab le " de n o h a b e r re spe tado e l p r i m e r fa l lo e n e l que se 
p e d í a la s u s p e n s i ó n de los trabajos . Cfr . " L ó p e z O b r a d o r , probable responsable, p e r o n o h a b r á 
a c c i ó n p e n a l " , La Jornada, 5 de m a y o de 2005. 

4 5 Cfr . A l b e r t o D í a z Cayeros, op. cit, p . 5. 
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Fox ( G u a n a j u a t o / P A N ) , C u a u h t é m o c C á r d e n a s ( M i c h o a c á n / P R I y Dis t r i to 
F e d e r a l / P R D ) y Francisco Labastida ( S i n a l o a / P R l ) . E n los meses que siguie­
r o n a la a l ternancia federal , las personalidades emergentes en el seno de 
los part idos en plena ree s t ruc turac ión son, en su m a y o r í a , gobernadores en 
ejercicio o que h a n t e rminado su mandato , mientras que el presidente Fox 
recluta entre antiguos ejecutivos estatales panistas a consejeros y responsa­
bles de proyectos . 4 6 ¿ E m p i e z a la l eg i t imidad po l í t i ca a anclarse en el á m b i t o 
local , para i r rad iar luego a escala nacional , en u n m o v i m i e n t o inverso de l 
observado durante el p e r i o d o priista? 

Desde u n p u n t o de vista p r a g m á t i c o , la der ro ta d e l P R I y del P R D duran­
te las elecciones presidenciales de 2000 desestabiliza a los responsables polí­
ticos en e l seno de la d i r e c c i ó n nacional de cada u n o de los partidos y da 
lugar a arreglos de cuentas internos . E n este contex to de crisis, los m i l i t a n ­
tes y las estructuras partidarias intermedias , en b ú s q u e d a de u n liderazgo, se 
d i r i g e n hacia personalidades fuertes, que n o h a n sido salpicadas p o r la cam­
p a ñ a electoral y sus consecuencias o hacia los gobernadores que gozan p o r 
sus funciones de u n cierto poder po l í t i co y de u n reconoc imiento social. 
La p r o b l e m á t i c a es di ferente del lado de l P A N , pe ro se traduce igualmente 
como u n a va lor izac ión de los gobernadores panistas, en la medida en que 
son los ú n i c o s d e n t r o d e l pa r t ido en haber t en ido u n a experiencia de poder 
ejecutivo al m o m e n t o de acceder al p o d e r federal . 

Sin embargo, el peso de los gobernadores en el espacio nacional debe 
ser matizado, considerando la evolución de los part idos y la c o m p o s i c i ó n de 
los c í rculos de poder. Si en el m o m e n t o de la c r e a c i ó n de la C O N A G O en 2002 
— e n u n contexto de cuest ionamiento general de los esquemas de poder tras 
la derrota presidencial de l P R I — los gobernadores, v iento en popa, p a r e c í a n 
tener iniciativas para todos los niveles, la s i tuac ión es u n poco diferente llega­
do el fin de l mandato de Vicente Fox, en e l que se observa u n re torno al esce­
nario po l í t i co de los hombres del par t ido . Los candidatos a la presidencia de 
la r e p ú b l i c a para el 2006 emergen as í de l aparato par t idar io , como Felipe 
C a l d e r ó n , ex d iputado federal y presidente nacional de l P A N . C o m p e t í a con 
el secretario de G o b e r n a c i ó n de Vicente Fox, Santiago Creel , t ambién sin 
experiencia de mandato ejecutivo. Los ex gobernadores panistas, que dirigie­
r o n estados anter iormente , son excluidos de la competenc i a . 4 7 Los otros dos 

4 6 Las figuras p o l í t i c a s p r i n c i p a l e s de l a ú l t i m a d é c a d a s o n los ex g o b e r n a d o r e s Franci sco 
B a r r i o ( C h i h u a h u a ) , A l b e r t o C á r d e n a s J i m é n e z (Jalisco) y F e m a n d o Canales C l a r i o n d ( N u e v o 
L e ó n ) p o r e l PAN; R i c a r d o M o n r e a l (Zacatecas) y L e o n e l C o t a (Ba ja C a l i f o r n i a Sur) p o r e l PRD; 
R o b e r t o M a d r a z o (Tabasco) y A r t u r o M o n t i e l (Estado d e M é x i c o ) p o r e l PRI. 

4 7 Esta s i t u a c i ó n es inversa d e a q u e l l a d e l 2000 e n d o n d e V i c e n t e Fox , que p r i m e r o h i z o 
carrera e n G u a n a j u a t o , a s a l t ó l i t e r a l m e n t e e l PAN y se i m p u s o c o m o c a n d i d a t o c o n e l s o s t é n 
p o p u l a r l o c a l , y l u e g o n a c i o n a l , a u n c o n las re t i cenc ia s d e la d i r e c c i ó n panis ta d e entonces . 
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principales candidatos a la presidencia, Roberto Madrazo p o r el PRI y A n d r é s 
M a n u e l L ó p e z Obrador por el PRD, han sido ambos gobernadores, pero tam­
b i é n h a n sido polí t icos destacados en sus respectivos partidos, que d i r igen o 
que d i r i g i e r o n , t ra tándose del segundo, y d o n d e te j ieron redes de apoyo en 
la base mi l i t ante — y no dent ro de la élite, con la que es tán en competencia 
p o r el p o d e r in te rno . A n d r é s M a n u e l L ó p e z O b r a d o r ut i l iza su puesto en e l 
Dis t r i to Federal como u n t r a m p o l í n que le permi te asegurar sus posiciones 
d e n t r o d e l PRD frente a su rival de siempre, C u a u h t é m o c C á r d e n a s , y fren­
te a los gobernadores salientes de Zacatecas y de Baja Cal i fornia Sur. 4 8 Las 
modal idades de la va l idac ión de la candidatura de Roberto Madrazo por el 
P R I muestran t a m b i é n los l ímites de la in f luencia de los gobernadores, que se 
opus ieron abiertamente en las elecciones internas a su de s i gnac ión , para l o 
cual crearon una c o m e n t e disidente, U n i ó n D e m o c r á t i c a , pero sin efecto; al 
final, el j e f e del par t ido gana las primarias , tras el r e t i r o de su pr inc ipa l r ival , 
e l gobernador del Estado de M é x i c o , A r t u r o M o n t i e l , que, impl icado en u n 
asunto de c o r r u p c i ó n , 4 9 d e b i ó abandonar la competencia electoral. 

Estos diferentes elementos muestran los l ímites de los gobernadores 
e n u n sistema pol í t i co que sigue estando m u y central izado y jerarquizado , 
d o n d e e l presidente de la r e p ú b l i c a conserva el c o n t r o l de los recursos f u n ­
damentales y la iniciat iva de las pol í t icas p ú b l i c a s . E l repl iegue del ejecutivo 
federal , que se observa en re l ac ión con el p e r i o d o anterior , es entonces 
m u y relat ivo y corresponde esencialmente c o n la p é r d i d a de los poderes 
metaconstitucionales del presidente. Sin embargo, el r é g i m e n sigue siendo 
pres idencial . De hecho, la creciente presencia de los gobernadores en el 
á m b i t o nac ional n o se traduce c o m o u n deb i l i t amiento d e l poder centra l 
t an i m p o r t a n t e como para que se hable de u n a c o r r e l a c i ó n m e c á n i c a ( n i de 
u n j u e g o de suma cero) , sino m á s b i e n de u n a tendencia . 

C O N C L U S I Ó N 

E l contexto global de repl iegue de la presidencia en sus atribuciones meta-
constitucionales refuerza a los gobernadores c o m o actores clave en los esta-

4 8 A n d r é s M a n u e l L ó p e z O b r a d o r l o g r a t o m a r e l c o n t r o l i n t e r n o d e l PRD desde su pues to 
d e j e f e d e g o b i e r n o d e l D i s t r i t o Federa l , a p o s t a n d o a c ier tos g r u p o s de m i l i t a n t e s y ba jo l a 
p r e s i ó n d e la o p i n i ó n p ú b l i c a , l o q u e le p e r m i t e l u e g o d e i m p o n e r s e c o m o " c a n d i d a t o n a t u r a l " 
d e l PRD a la p r e s i d e n c i a de la r e p ú b l i c a , s i n pasar p o r e lecc iones i n t e r n a s p o r fal ta de c o m p e t i ­
d o r e s of ic ia les . 

4 9 V é a s e e n t r e otras : "Las d is t intas c o r r i e n t e s d e l P R I c o n s i g u e n a lcanzar u n a c u e r d o p a r a 
l a c o n v o c a t o r i a de sus p r i m a r i a s " , Americaeconomica.com. 24 de agosto de 2005, y " L u c h a p o r 
c a n d i d a t o p r e s i d e n c i a l e n P R I . F u e r t e g u e r r a d e dec la rac iones " , Univision Online, 29 de sep­
tiembre d e 2005. 

http://Americaeconomica.com
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dos que representan y como figuras cada vez m á s presentes e ineludibles en 
la pol í t ica nacional . Los gobernadores se encuent ran ahora en pos ib i l idad 
de i n f l u i r la agenda gubernamenta l , as í c o m o el Legislativo, a c o n d i c i ó n de 
presentarse en u n b í o q u e u n i d o . L a C O N A G O constituye u n logro i m p o r t a n ­
te, en tanto que es la p r i m e r a a soc i ac ión f o r m a l , durable y estructurada de 
defensa de los intereses de las entidades federativas, pero su fragi l idad inter­
na y la heterogeneidad de las preocupaciones y estrategias de sus miembros 
pesan sobre su f u t u r o , en el sentido de que n o llegue a crear la base de u n a 
re lac ión renovada y m á s equi l ibrada entre los dos polos de poder, la federa­
c ión y los estados. O t r o obs tácu lo para la c o n s o l i d a c i ó n de los estados como 
fuerza nac ional es el r o l creciente de los m u n i c i p i o s que buscan elevarse a 
u n nivel gubernamenta l d igno de tenerse en cuenta, y que desprecian los 
poderes atr ibuidos a los gobernadores. Para terminar , el liderazgo po l í t i co , 
los recursos y el c o n t r o l de los grandes programas a ú n es tán centralizados 
en las instancias de l ejecutivo federal . 

Ind iv idua lmente , ciertos gobernadores se aprovechan del repl iegue 
relativo de l centro y de las incer t idumbres j u r í d i c a s y pol í t icas para mante­
ner bajo su c o n t r o l zonas de poder que escapan al c o n t r o l de las autoridades 
federales , 5 0 o para actuar fuera de la ley y de las instituciones, atenidos al 
so s tén popular . E l j u e g o con la o p i n i ó n p ú b l i c a favorece la persistencia de 
la cu l tura paternalista, populista y clientelista, d o n d e la l eg i t imidad popu­
lar y la l e g i t i m i d a d d e m o c r á t i c a n o c o i n c i d e n s iempre. N o es raro ver a los 
mismos ind iv iduos obrar a favor de la i m p l e m e n t a c i ó n del Estado de dere­
cho y de la democracia " f o r m a l " y desarrollar actitudes contrarias a las leyes 
—incluso t r a t á n d o s e de los m á s conocidos entre quienes ocupan puestos de 
e l e c c i ó n p o p u l a r . 5 1 

5 0 D i f e r e n t e s factores pesan sobre e l m a r g e n de m a n i o b r a de u n g o b e r n a d o r , m u c h o s 
l igados a l c o n t e x t o l o c a l y n a c i o n a l , a las redes personales d e c o n t r o l social de que d i s p o n e , a la 
c o n f i g u r a c i ó n m i s m a d e l congreso d e su estado ( d i c h o de o t r a m a n e r a , si e l j e f e d e l e j ecut ivo 
p u e d e o n o c o n t a r c o n e l apoyo de la m a y o r í a de los d i p u t a d o s ) , p e r o t a m b i é n a la c apac idad 
de los d e m á s actores p o l í t i c o s locales p a r a e r ig i r se c o m o contrapesos . Cfr . M a g a l i M o d o u x , 
Démocratie et fédéralisme au Mexique (1989-2000), op. cil. 

5 1 Cfr . M a r c e l o G o n z á l e z T a c h i q u í n , " E l p r i n c i p i o d e l e g a l i d a d e n la era fox i s ta " , op. cit., 
p p . 53-67. 
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